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TERMO DE REFERÊNCIA  
 

 
1. DO OBJETO 
 
Contratação de internet banda larga para a sede do Crefono 8. 
 
2. DA JUSTIFICATIVA 
 
A solicitação da contratação se dá por conta dos altos índices de queda de energia e telefonia na 

localidade do CREFONO 8, então optamos por ter uma segunda opção de banda larga, para a  

Esta demanda está prevista no PCA 2025, cujo objetivo e garantir o bom funcionamento dos 

departamentos do Conselho. 

Para elaboração deste documento e a quantificação dos materiais, levou -se em conta as 

quantidades consumidas no período de 24(doze) meses. 

 
3. DAS ESPECIFICAÇÕES DO PRODUTO 
 
Plano Internet Banda Larga  

4. DO LOCAL E PERÍODO  
 
Em até 10 (dez) dias úteis/corridos após a assinatura e emissão da Ordem de Compra/Serviço. 

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
5.1. Disponibilizar material conforme itens relacionados; 
 
5.2. Entregar o material dentro do prazo estipulado neste documento; 
 
5.3.  Caso produto entrega apresente defeitos no prazo de 30(trinta) dias, deverá ocorrer a troca 
do mesmo no prazo de 48(quarenta e oito) horas. 
 
 
6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
6.1. A CONTRATANTE obriga-se a pagar pelo objeto, conforme estipulado neste termo, pela 
prestação de serviços em condições satisfatórias. 

6.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização do objeto, por servidor especialmente designado. 

6.3. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
prestação dos serviços, fixando prazo para a sua correção. 

mailto:crefono8@crefono8.org.br
http://www.crefono8.org.br/


Av. Desembargador Moreira, nº 2020, sala 401 – Aldeota - Fortaleza – CE 
CEP 60.170-001 – Telefone: (85) 3264-8482 – crefono8@crefono8.org.br  

www.crefono8.org.br 

 

 

 
 

 
 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE FONOAUDIOLOGIA 8ª REGIÃO – CRFa 8ªR- CE – MA - PI - RN 

 

6.4. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA 
com terceiros, ainda que vinculados ao presente contrato, bem como, quaisquer danos causados a 
terceiros em decorrência de atos da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

6.5. É responsabilidade do CONTRATANTE verificar a conformidade da prestação de serviços, com 
as especificações registradas no Contrato para garantir a qualidade desejada dos mesmos, não 
eximindo, referida fiscalização, a CONTRATADA das obrigações a si estipuladas no presente 
contrato, e nas normas aplicáveis. 

6.6. A CONTRATANTE, efetuará as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura 
fornecida pela contratada, de acordo com a legislação vigente. 

6.7. A CONTRATANTE poderá requisitar documentos para verificar a regularidade jurídica, fiscal e 
trabalhista e qualificação técnica da CONTRATADA. 

6.8. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente à prestação dos serviços, no 
prazo e forma estabelecidos neste instrumento. 

 

7. DO PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias úteis, em parcela única após a entrega 
definitiva do material pela empresa contratada, com entrega da nota fiscal e atesto pelo fiscal do 
contrato. 

7.2. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

7.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.4 O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E CUSTO DA CONTRATAÇÃO 

8.1 O fornecedor poderá ser selecionado, conforme artigo 75, inciso II  da Lei 14.133/2021; 

9. DA DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA CONTRATAÇÃO 

9.1. Conforme artigo 70 , inciso III da Lei 14.133/2021 , será exigido para habilitação do fornecedor 
a Regularidade Fiscal, social e trabalhista, sendo elas: 
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9.2. Certidão de Regularidade do Fundo de garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.3. Certidão Negativa de débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

9.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

 

10. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVA 

10.2 Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas 
no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

10.3. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

10.4. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

10.5. dar causa à inexecução total do contrato; 

10.6. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

10.7. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

10.8. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.9. ensejar o retardamento da execução do serviço, sem motivo justificado; 

10.10. apresentar declaração ou documentação falsa exigida na contratação ou prestar declaração 
falsa durante a execução do contrato; 

10.11 Fraudar ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

10.12. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

10.13 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

10.14 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.15 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 6.2deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 6.2 a 6.7; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos 
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dos subitens 6.2 a 6.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 
subitens 6.2 a 6.7, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade 
mais grave; 

10.16. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º). 

10.17. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º). 

10.18. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

10.19. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

10.20. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30(trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.21. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.22. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

10.23. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

10.24. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei 
(art. 159). 

10.25. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
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abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160). 

10.26. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins 
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 

10.27. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.28. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este 
Aviso. 

 

11. DA FISCALIZAÇÃO 

11.1. A execução do Contrato, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, será acompanhada 
e fiscalizada por funcionário do CREFONO 8, conforme requisitos estabelecidos no art. 7º desta 
Lei. 

11.2. Conforme Portaria CRFa 8ªR nº 096/2016 fica nomeada a funcionária Maria Aline da Silva 
Araújo para fiscalização e execução do contrato: 

11.3. Caberá ao Executor/fiscal do serviço anotar, em registro próprio, todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do serviço e providenciar o que for necessário para a regularização 
das falhas ou defeitos observados, e atestar as notas fiscais/faturas apresentadas, para fins de 
pagamento. 

11.4. Caberá ao fiscal do contrato, dentre outras atribuições, determinar providências necessárias 
ao regular e efetivo cumprimento contratual, bem como anotar e enquadrar as infrações 
contratuais constatadas, comunicando as mesmas ao seu superior hierárquico.  

11.5. As decisões e providências que ultrapassem a competência do Gestor/fiscal do serviço 
deverão ser solicitadas à Superintendência Administrativa, em tempo hábil, para adoção das 
medidas convenientes. 

11.6. À Fiscalização compete, entre outras atribuições: 

I - Solicitar à Contratada e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, 
todas as providências necessárias ao bom andamento deste contrato, e anexar aos autos 
do processo correspondente cópia dos documentos escritos que comprovem essas 
solicitações de providências; 

II - Verificar a conformidade da execução contratual com as normas especificadas e a 
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adequação dos procedimentos e materiais empregados para garantir a qualidade desejada 
dos serviços; 

III - Ordenar à Contratada corrigir, refazer ou reconstruir as partes dos serviços executadas 
com erros, imperfeições ou em desacordo com as especificações; 

11.7.  Os empregados da CONTRATADA não terão qualquer vínculo empregatício com a 
CONTRATANTE, correndo por conta exclusiva da primeira todas as obrigações decorrentes da 
legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial, as quais se obriga a saldar na época 
devida. 

11.8. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a 
assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais 
representantes da CONTRATANTE, especialmente designados, na forma dos arts. 117 e 140 da Lei 
n° 14.133/2021, e do art. 6° do Decreto n° 9.507/2018. 

11.9. Os serviços estarão sujeitos a mais ampla, irrestrita e rigorosa fiscalização, a qualquer hora, 
em todas as áreas abrangidas, obrigando-se a CONTRATADA a prestar todos os esclarecimentos 
necessários que lhe forem solicitados, inclusive por meio documental. 

11.10. À fiscalização do contrato competirá dirimir as dúvidas que surgirem no serviço da 
prestação dos serviços previstos no Contrato, Termo de Referência e Proposta e de tudo dará 
ciência à CONTRATADA, podendo sustar, recusar, mandar refazer ou fazer quaisquer serviços que 
estejam em desacordo com este documento. 

11.11. A CONTRATADA deverá cumprir recomendações não previstas no termo de referência, mas 
essenciais à boa execução do objeto, desde que devidamente respaldadas pelos diversos diplomas 
legais correlatos. 

11.12. A fiscalização do contrato deverá realizar o acompanhamento e controle físico financeiro 
do contrato e o atesto das faturas. 

11.13. O gestor do contrato deverá recusar o pagamento dos serviços que não estiverem sendo 
prestados de acordo como proposto e contratado. 

 

12. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

12.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do contrato firmado, a partir da apresentação 
da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 
expressa. 

12.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

12.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 
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12.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da CONTRATADA 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

12.5. É dever da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 

12.6. A CONTRATADA deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 
observância. 

12.7. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo 
a CONTRATADA atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

12.8. A CONTRATADA deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 
inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

12.9. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, 
data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais 
omissões, desvios ou abusos. 

 

13. DO PREÇO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

13.1. O valor estimado desta contratação é de até R$ 2.000,00 (dois mil reais), a ser 
desembolsados nas condições descritas abaixo: 

13.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

13.3. As despesas decorrentes desta aquisição estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento do CREFONO 8, para o exercício de 2025, na classificação abaixo: 

• CENTRO DE CUSTOS: 03.01.01 - MANUTENÇÃO ADMINISTRATIVA OPERACIONAL 

• CONTA CONTÁBIL: 6.2.2.1.1.01.04.04.036 - SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES 

 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1 Esse termo de referência não obriga o CREFONO 8 a contratar nenhum dos proponentes e 
poderá ser revogado a qualquer tempo, sem que isso gere qualquer direito ou indenização às partes 
envolvidas. 
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Fortaleza, 10 de fevereiro de 2025. 

 

 

Suelen da Silva Chaves Barros 
Agente de Contratação 

CRFa 8ªR 
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